Cartório da 2ª Vara Criminal da Comarca de Nilópolis

Juíza: Márcia Da Silva Ribeiro
Processo: 0007313-55.2007.8.19.0036/2007.036.007234-6
S E N T E N Ç A O Ministério Público ofereceu denúncia contra Eduardo Viana Santos, devidamente qualificado nos autos, dando-o como incurso nas penas do artigo 7º, IX, e parágrafo único, da Lei 8137/90, pela prática da seguinte conduta delituosa: ´No dia 20 de outubro de 2006, por volta das 14:00 h., policiais da 57ª DP, constataram que no estabelecimento comercial localizado no endereço da Rua Coronel França Leite, 1243, Cabral, Nilópolis, eram vendidos produtos fora do prazo de validade e impróprios para o consumo. No local, os policiais foram recebidos pelo denunciado - proprietário da empresa MERCEARIA VIANA DE NILÓLPOLIS LTDA.ME - sendo arrecadados no ponto de venda 29 unidades de Mini Pizza de sabores diversos, sem data de fabricação e validade, 02 pacotes de lingüiça REZENDE com validade até 26/09/2006 e 18 embalagens de ovos de codorna com 30 unidades cada sem data de validade. Desta forma, o denunciado agindo consciente e voluntariamente, e negligenciando o seu dever, enquanto responsável legal do estabelecimento, de observar a qualidade e o prazo de validade dos produtos comercializados, vendia mercadoria, em condições impróprias para o consumo, segundo constatado pelo laudo de fls. 23/25.´ A denúncia veio instruída com o inquérito n.º 4420/2006, da 57ª D.P., de fls. 02/34, constando do procedimento, dentre outras, as seguintes peças: portaria, às fls. 02; R.O. n.º 057-04420/2006, às fls. 04/07; autos de apreensão, às fls. 08/10; termo de declarações de Eduardo Viana Santos, às fls. 12/13; laudo de exame de material, às fls. 23/25; auto de qualificação indireta, às fls. 28/29. Decisão, às fls. 35, recebendo a denúncia, determinando a citação do acusado e designando data para interrogatório. Certidão de antecedentes criminais na Comarca (CAC), às fls. 40. Regularmente citado (fls. 41), foi o acusado interrogado, conforme termo de fls. 53/54. Defesa prévia, às fls. 56. FAC do acusado, às fls. 77/80. Audiência de instrução e julgamento, às fls. 81/82, onde se procedeu à oitiva de duas testemunhas, na forma dos termos de fls. 83/84 e 85/86 e foi ratificado o interrogatório do acusado. Na oportunidade, as partes ofereceram alegações finais escritas. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Imputa-se ao acusado a prática da conduta tipificada no artigo 7º, IX, e parágrafo único, da Lei 8137/90. A materialidade delitiva foi comprovada pelos documentos acostados aos autos, quais sejam, os autos de apreensão, de fls. 08/10 e o laudo de exame de material, de 23/25, bem como pela prova oral, produzida sob o crivo do contraditório. A autoria, da mesma forma, ficou demonstrada, diante da parcial confissão do acusado e da prova oral produzida em Juízo, também sob o crivo do contraditório. Assim é que o acusado era o responsável legal pelo estabelecimento comercial onde foram encontrados produtos expostos à venda, impróprios ao consumo, como se constata pelo laudo de exame de material acostado ao feito (fls. 23/25). A alegação do acusado de que não percebeu que as caixinhas contendo os ovos de codorna não apresentavam data de validade e que uma funcionária era a responsável pelo setor onde foram encontrados dois pacotes de lingüiça com os prazos de validade vencidos, em nada o socorre, na medida em que era ele o responsável legal pelo estabelecimento comercial e, como tal, deveria estar atento às regras insertas na legislação sanitária de alimentos. Ainda que se considere que as pizzas apreendidas haviam sido feitas naquele dia, a forma como estavam embaladas, por si só, já contraria às normas regulamentares, visto que não dispunha de informações sobre o produtor, a data de fabricação e de validade, os ingredientes, entre outros. Nestes termos, restou evidente a conduta negligente do acusado para com os produtos que mantinha expostos à venda em seu estabelecimento comercial. Culpável, ademais, o acusado, visto que imputável, sendo certo que estava ciente do seu ilícito agir, podendo dele ser exigida conduta conforme à norma contida no tipo praticado, não se encontrando presente qualquer causa de exclusão de culpabilidade ou antijuridicidade. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal deduzida na inicial para CONDENAR, como condeno, EDUARDO VIANA SANTOS como incurso nas penas do artigo 7º, IX, e parágrafo único, da Lei 8137/90. DA FIXAÇÃO DA PENA Passo a fixar a pena de forma fundamentada, como preceitua o artigo 93, X, da Constituição Federal de 1988, em observância à condições do artigo 59 e ao critério trifásico do artigo 68, ambos do Código Penal. 1a Fase: O réu é primário e não ostenta antecedentes desabonadores. Além disso, as conseqüências e as circunstâncias do crime não fogem àquelas comuns ao tipo penal. Impõe-se, pois, a fixação da pena-base no mínimo legal, ou seja, 02 (dois) anos de detenção. 2a Fase: O réu confessou parcialmente a conduta delituosa o que impede o reconhecimento da atenuante inserta no artigo 65, I, do C.P. Ainda que assim não fosse, a fixação da pena-base no mínimo legal impede a redução do quantum fixado, na forma do entendimento doutrinário e jurisprudencial manso e pacífico, inclusive sufragado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, através do verbete n.º 231, de suas súmulas. Não existem, ademais, outras circunstâncias atenuantes ou agravantes a considerar. 3ª Fase: Considerando-se que o réu agiu culposamente, aplica-se à espécie o disposto no parágrafo único do artigo 7º, pelo que reduzo em 1/3 (um terço) a pena acima aplicada, o que importa em tornar definitiva a pena de 08 (oito) meses de detenção. REGIME DE PENA, SUBSTITUIÇÃO E SURSIS: O réu deverá cumprir a pena em regime inicialmente aberto, como disposto no artigo 33, §2º, ´c´, do C.P. Considerando que a prisão deve ser deixada para casos especiais, quando extremamente necessária, satisfeitos os requisitos legais insertos no § 2º, do artigo 44, do C.P., substituo a pena privativa de liberdade imposta por uma restritiva de direito, consistentes em prestação pecuniária correspondente a 05 (cinco) salários mínimos, que deverá ser convertida em cestas básicas a serem entregues no CRIAM desta Comarca. Tal medida alternativa mostra-se suficiente, como resposta penal do Estado ao ilícito comportamento do réu. Tendo em vista a primariedade, os bons antecedentes criminais, o fato de ter respondido solto ao processo - não dificultando sua instrução - e, finalmente, a pena acima aplicada, faz jus o réu ao direito de contra esta apelar em liberdade. Condeno, ainda, o réu no pagamento das custas e taxa judiciária, o que faço com base no artigo 804, do Código de Processo Penal. Ciência pessoal ao M.P. Intime-se o réu, pessoalmente, e seu advogado para ciência da sentença. Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e designe-se data para audiência admonitória. P.R.I. Nilópolis, 24 de novembro de 2008.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 09/04/2010.
